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CORONAVÍRUS: SENADO APROVA 
DISPENSA DE ATESTADO MÉDICO NA 

FALTA AO TRABALHO
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Empregados infectados por coronavírus ou que 
tiveram contato com doentes poderão ser dis-
pensados de apresentar atestado médico para 
justificar a falta ao trabalho. É o que prevê o 
Projeto de Lei (PL) 702/2020, aprovado pelo Se-
nado nesta terça-feira (31). O texto agora vai à 
sanção presidencial.

O projeto altera a Lei 605, de 1949, que dispõe 
sobre o repouso semanal remunerado e o paga-
mento de salário nos feriados. O texto garante 
afastamento por sete dias, dispensado o atesta-
do médico, mas obriga o empregado a notificar 
o empregador imediatamente.

Em caso de imposição de quarentena, o tra-
balhador poderá apresentar, a partir do oitavo 
dia: atestado médico, documento de unidade 
de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) ou 
documento eletrônico regulamentado pelo Mi-
nistério da Saúde.

A regra vale enquanto durar o estado de cala-
midade pública reconhecido pelo Decreto Le-

gislativo 6, de 2020, e a emergência de saúde 
pública internacional por conta da pandemia 
de coronavírus.

O texto havia sido aprovado na Câmara dos De-
putados no último dia 26, sob a forma de subs-
titutivo ao projeto original — o texto original 
havia sido apresentado pelo deputado federal 
Alexandre Padilha (PT-SP) e por outros nove 
parlamentares que integram uma comissão que 
estuda medidas contra a pandemia.

De acordo com Padilha, o texto segue o exem-
plo da Inglaterra, que adotou uma política para 
a proteção da sociedade e dos trabalhadores. 
“Urge a necessidade de aprovação deste projeto 
de lei de modo a garantir instrumentos que são 
cruciais para o combate à pandemia do novo 
coronavírus”, declarou ele na justificativa da 
proposta.

Em seu relatório favorável ao projeto, o sena-
dor Veneziano Vital do Rêgo (PSB-PB) afirma 
que “não se afigura razoável exigir o compare-
cimento do empregado ao estabelecimento em-
presarial para comprovar a existência de doença 
que justifique o seu afastamento em quarente-
na”, acrescentando que a dispensa de atestado 
protege a saúde do trabalhador e das pessoas 
próximas a ele.

Fonte: Agência Senado
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BOLSONARO AINDA NÃO SANCIONOU 
O AUXÍLIO DE R$ 600 A INFORMAIS 

Especialistas alertam para a necessidade urgente de o 
dinheiro chegar aos cidadãos que já estão sofrendo as 

consequências da pandemia.

O presidente Jair Bolsonaro ainda não sancionou 
o socorro de R$ 600 ao trabalhador informal, que 
o Senado aprovou na segunda-feira (30). Espe-
cialistas alertam para a necessidade urgente de o 
dinheiro chegar aos cidadãos que já estão sofren-
do as consequências da pandemia.

O governo ainda não tem o cálculo final de quan-
to vai custar o pagamento do auxílio emergencial. 
Incialmente, a previsão era de que 25 milhões de 
pessoas teriam direito a receber os R$ 600.

Essa conta, no fim da tarde desta terça-feira (31), 
já passava de 31 milhões de pessoas. O IBGE cal-
cula que 38 milhões de brasileiros estão na infor-
malidade. O custo total do auxílio deve constar 
no ato de sanção da lei pelo presidente Jair Bolso-
naro. O Congresso aprovou o pagamento do be-
nefício a toque de caixa. E desde segunda-feira, o 
projeto está na mesa do presidente aguardando a 
assinatura dele para virar lei.

“Isso é uma obrigação estabelecida pela legislação 
no Brasil. Então são muitas as questões que preci-
sam ser cobertas. As equipes aqui da Cidadania, 
da Casa Civil, da Secretaria Geral, da Economia, 
estão todas online tentando resolver os problemas e 
se Deus quiser até a meia-noite estará sancionada 
a lei”, disse o ministro da Cidadania, Onyx Lo-
renzoni.

Depois de sancionar o projeto, o governo ainda 
terá que editar um decreto para regulamentar a 

lei e uma medida provisória para liberar os recur-
sos. O ministro da Economia, Paulo Guedes, en-
tre 60 e 80 bilhões de reais o custo total do auxílio 
para os informais.

O benefício é para trabalhadores informais, in-
termitentes - aqueles que não têm jornada nem 
remuneração fixas - e autônomos ou microem-
preendedores individuais. A renda familiar, por 
pessoa, tem que ser de até meio salário mínimo 
por mês. Ou renda familiar total de até três salá-
rios mínimos por mês, o equivalente a R$ 3.135.

O auxílio de R$ 600 será limitado a duas pessoas 
da mesma família, desde que maiores de 18 anos. 
Já a mãe que for sozinha, chefe de família, recebe-
rá R$ 1,2 mil. A ajuda emergencial será paga por 
três meses.

Só vai precisar comprovar a renda quem não está 
registrado no CadÚnico, o Cadastro Único do 
governo federal para programas sociais.

O Ministério da Cidadania informou que um 
programa, um aplicativo que poderá ser acessado 
do celular, estará disponível na próxima semana 
para receber as informações e cadastrar quem 
não está no CadÚnico.

Não tem direito ao auxílio quem recebe benefício 
previdenciário ou assistencial, como aposentado-
ria, pensão, auxílio-doença, seguro-desemprego 
ou participa de algum programa federal de trans-
ferência de renda, exceto o Bolsa Família.

No caso de quem recebe o Bolsa Família, o au-
xílio emergencial vai substituir o bolsa família 
automaticamente, quando a troca for mais vanta-
josa para a pessoa.

O projeto também permite que o INSS antecipe 
o pagamento de R$ 600 por mês para deficientes 
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físicos que estão na fila esperando para receber 
o BPC, o Benefício de Prestação Continuada, de 
um salário mínimo.

O texto prevê ainda a possibilidade de adianta-
mento do auxílio-doença, para quem também 
está aguardando na fila. Nesse caso, o pagamento 
será de um salário mínimo.

O Ministério da Cidadania vai coordenar o paga-
mento e a fiscalização para evitar fraudes.

O jornal O Globo publicou nesta terça-feira (31) 
uma reportagem que mostra que “mais de 4,5 mi-
lhões brasileiros já foram vítimas de mensagens 
falsas sobre o auxílio emergencial de R$ 600”. 
De acordo com o jornal, “por meio de mensagens 
compartilhadas pelo WhatsApp, os golpistas en-
viam links maliciosos que, ao ser acessados, podem 
roubar dados das vítimas”.

O Ministério da Cidadania mapeou que só no 
fim de semana passado, mais de 172 mil pessoas 
forneceram dados pessoais a sites de fraudado-
res na internet na expectativa de receber o auxílio 
calamidade. O ministério pediu que todos aguar-
dem o comunicado oficial do governo e alertou 
que não adianta ninguém procurar as agências da 
Caixa esta semana.

O pagamento do benefício vai ser feito em etapas. 
Primeiro, para os participantes do Bolsa Famí-
lia. Depois, aos informais que estão no Cadastro 
Único do governo federal. Em seguida, os mi-
croempreendedores individuais e o contribuinte 
individual do INSS. Por último, serão pagos os 
informais que não estão no CadÚnico.

Onyx Lorenzoni disse que o pagamento para 
quem recebe Bolsa Família está previsto para o 
dia 16, mas que o governo acredita que pode an-
tecipar essa data em uma semana.

“Se nós conseguirmos a agilidade que nós espera-
mos vamos reduzir talvez seis dias, sete dias, oito 
dias, mas deve ser uma expectativa, vamos dizer 

assim, otimista a partir do dia 10 de abril para o 
Bolsa Família porque tem que obedecer o calendá-
rio do programa e rodar num sistema 14 milhões 
e 290 mil famílias é evidente que isso é complexo”, 
afirmou Onyx.

Ainda não há prazo para o início do pagamen-
to do auxílio para os outros casos. O presidente 
da Câmara disse que o governo deve fazer todo 
o esforço para antecipar a data de pagamento de 
todos os beneficiados.

“O governo tem toda a condição num trabalho 
com mutirão, juntando outras estruturas, mesmo 
de forma remota, se consiga organizar o pagamen-
to dos brasileiros antes de 16 de abril. A palavra 
emergencial não me parece para uma crise do ta-
manho da que a gente está vivendo”, afirmou Ro-
drigo Maia.

O ministro da Economia, Paulo Guedes, disse que 
o governo está fazendo o possível e pediu união.
“Porque o pagamento é feito, há toda uma logísti-
ca. O dinheiro não cai do céu de repente, tem todo 
um processo. Por isso que eu acho que é a hora de 
união, a hora de que nós brasileiros temos que es-
tar juntos, juntos nós somos mais fortes. Não po-
demos deixar os brasileiros para trás”, disse Paulo 
Guedes.

Um especialista em contas públicas disse que é 
possível reduzir esse prazo.

“Não faz qualquer sentido. O governo tem um ca-
dastro. Sabe quem são essas pessoas. Sabe como 
pagar essas pessoas, até porque muitas delas já es-
tiveram no sistema e saíram. Então, é inimaginável 
que se possa levar 15 dias para o governo fazer esse 
pagamento. A fome e o desespero não podem espe-
rar”, afirmou Gil Castello Branco, economista do 
Contas Abertas.

Fonte: https://g1.globo.com/jornal-nacional/no-
ticia/2020/03/31/bolsonaro-ainda-nao-sancio-
nou-o-auxilio-de-r-600-a-informais.ghtml


